PARECER N° 364, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 854, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe determina, aos hospitais públicos e privados, clínicas e postos de saúde credenciados à rede estadual de saúde, que forneçam, aos pacientes diagnosticados com diabetes tipo 1, noções básicas sobre os cuidados no tratamento, antes de qualquer encaminhamento ao especialista.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

 


        A falta de manutenção dos níveis adequados de glicose no sangue representa relevante perigo para a saúde do indivíduo, que pode, em casos gravíssimos nos quais os cuidados não foram adotados, levar o paciente a óbito. Por essa razão, assim que diagnosticado o problema, não se pode perder nem um minuto sequer para que as instruções básicas sobre os cuidados com a doença sejam repassadas para o portador da diabetes tipo 1.

 


      O encaminhamento do diabético ao profissional médico especializado, responsável por detalhar o tratamento a ser seguido por cada indivíduo, pode demorar alguns dias, na melhor hipótese, ou meses a fio, no caso de atendimento por meio de hospitais públicos. Durante esse lapso de tempo, o portador da diabetes tipo 1 já deve começar o tratamento básico para o controle da glicemia, evitando consequências irreversíveis causadas pela doença em seu organismo. É nesse contexto que entra a ideia veiculada pela propositura, objetivando que os esclarecimentos básicos sejam feitos ao paciente antes mesmo de seu encaminhamento ao médico especialista. 

 


        Por representar medida extremamente positiva no cuidado da saúde dos cidadãos paulistanos, só podemos adotar posição favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 854, de 2015.

a) Analice Fernandes – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 10/11/2015.

a) Marcos Martins – Presidente
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